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A versão preliminar do 
Censo Escolar 1999, di-
vulgada pelo Ministé- 

rio da Educação, revela a ex-
pansão das matrículas nas sé-
ries mais avançadas da rede 
pública de ensino fundamental 
e médio. O ensino básico tem 
três etapas: educação infantil, 
ensino fundamental (antigo 1.° 
grau) e ensino médio (antigo 
2.° grau). O governo optou por 
uma política de reforço do ensi-
no básico. Os efeitos dessa esco-
lha começam a se estabilizar. 
As matrículas aumentaram 
4,8% da 5.a  à 8.a série do ensino 
fundamental e 11,5% nas sé-
ries do ensino médio. 

Esse crescimento das inscri-
ções não foi acompanhado, na 
mesma proporção, pela eleva-
ção de matrículas da La à 4.a sé-
rie do ensino fundamental. Co-
mo entender esse aparente pa-
radoxo? Para o ministro Paulo 
Renato Souza não é dificil ex-
plicar o fenômeno. A ênfase no 
ensino básico melhorou o flu-
xo de alunos nos primeiros 
anos. Em diversos Estados, o 
antigo sistema seriado, com 
aprovação anual, foi substituí-
do por ciclos mais amplos, que 
evitam a reprovação. Com  is-
so, o sistema vem perdendo 
"gordura", como disse o minis-
tro. A evasão e a repetência de-
cresceram. Em vários Estados, 
o número de concluintes do en-
sino fundamental foi maior do  

que o número de iniciantes. 
Quais as conseqüências des-

sas mudanças? O que esperar 
do ensino básico? O que ensi-
nar para adolescentes de 12 a 
18 anos? Mais ainda: como res-
ponder às inevitáveis deman-
das de quem conclui o ensino 
médio e pretende ingressar na 
universidade? Finalmente, 
que explicações oferecer a 
quem — depois de 16 anos de es-
colarização, até concluir o cur-
so superior — encontra oportu-
nidades de emprego cada vez 
menores? 

O sistema de ensino não po-
de ignorar o que ocorre na so-
ciedade. O Brasil transformou-
se, aceleradamente, não ape-
nas num país urbano e indus-
trial, mas também numa gran-
de economia e, especialmente, 
numa grande democracia. E, 
tudo isso, num contexto de ex-
pansão das desigualdades so-
ciais e regionais, crescimento 
da violência, conscientização 
sobre os problemas ambien-
tais, flexibilização das relações 
trabalhistas e remodelação da 
produção. Esse processo não 
pode ser explicado por um úni-
co fator determinante nem en-
frentado de modo causal e li-
near. Por isso, o sistema educa-
tivo — especialmente o ensino 
básico — deve estar apto a ofere-
cer aos adolescentes conheci-
mentos que lhes permitam rela-
cionar, conectar e refletir sobre  

uma realidade complexa e 
multidimensional. 

É provável que, paralela-
mente aos fatores apontados 
pelo ministro Paulo Renato, o 
crescimento das matrículas no 
ensino médio esteja ligado à 
percepção de que quem não ti-
ver ensino básico completo 
não terá possibilidades de en-
contrar um bom posto de tra-
balho. A questão está em saber 
se os conhecimentos ofereci-
dos na escola básica estão arti-
culados com as 
necessidades da 
sociedade e com 
a versatilidade 
exigida pelo setor 
em que mais cres-
cerá a oferta de 
empregos: o cha-
mado setor de ser-
viços. Ora, o 
MEC tem reconhecido que a 
rede pública não possui profes-
sores com formação adequada 
e, o que é pior, nem mesmo em 
número suficiente para aten-
der à nova demanda. 

A elevação das inscrições no 
ensino médio da rede pública 
exigirá um grande esforço tam-
bém na área do ensino supe-
rior. É preciso encontrar fór-
mulas que permitam quer a ex-
pansão da oferta de vagas na 
universidade pública, quer o fi-
nanciamento dos cursos para 
alunos sem recursos. Do mes-
mo modo, deve-se pensar nu- 

ma formação — básica e supe-
rior — não apenas para os pos-
tos convencionais de empre-
gos (cada vez menores), mas 
também para o trabalho me-
nos usual e, até mesmo, para a 
gestão do tempo livre. Como 
se vê, o problema do ensino bá-
sico é complexo. 

As tarefas na área educacio- 
nal são enormes. Aqui reside 
uma das principais funções do 
Estado Democrático. Consta- 
tar que a pirâmide da escolari- 

dade começa a 
crescer no vérti- 
ce é um bom si- 
nal. Representa 
um salto qualita- 
tivo nas taxas 
médias de escola- 
ridade da popu- 
lação. Não se po- 
de esmorecer 

nesse campo. Investir na for; 
mação dos docentes e na res-
tauração da dignidade profis-
sional dos professores do ensi-
no básico é prioritário. Ao lado 
disso, oferecer diretrizes curri-
culares modernas, estabelecer 
critérios de avaliação da quali-
dade do ensino e remodelar a 
infra-estrutura da rede públi-
ca também são medidas pre-
mentes. O MEC, nos limites 
de suà competência, tem atua-
do de modo diligente e com re-
sultados palpáveis nessas 
áreas. Vale insistir e aprofun-
dar o processo. 
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forma cão de 
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